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LEI Nº 10.322, DE 5 DE JANEIRO DE 2024
Institui o Dia Estadual de Preservação ao Peixe-Boi. 
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono a 
seguinte Lei:
Art. 1º Fica instituído o dia 24 de março como  o Dia Estadual de Preser-
vação ao Peixe-Boi. 
Art. 2º Ao Estado do Pará competirá, facultativamente: 
I - promover ações específicas relativas à preservação e resgaste desses 
mamíferos;
II - sempre que possível o Poder Executivo poderá apresentar dados esta-
tísticos oficiais que visem colaborar na preservação dessa espécie. 
Art. 3º As despesas decorrentes da implantação desta Lei correrão à custa 
de dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 5 de janeiro de 2024.         

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 10.323, DE 5 DE JANEIRO DE 2024
Institui no calendário oficial de eventos do Estado do Pará, o Festival de 
Barreiras.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono a 
seguinte Lei:
Art. 1º Fica instituído no calendário oficial de eventos do Estado do Pará, 
o Festival de Barreiras, a ser realizado, anualmente, no primeiro final de 
semana do mês de julho, no Distrito de Barreiras, pertencente ao Município 
de Itaituba.
Parágrafo único. A data estabelecida no caput deste artigo tem como obje-
tivo fomentar a cultura, a tradição e o turismo local, destacando as rique-
zas culturais e naturais da região.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 5 de janeiro de 2024.         

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 10.324, DE 5 DE JANEIRO DE 2024
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a 
Associação dos Pescadores, Aquicultores e Agricultores Familiares da Co-
munidade Quilombola São Mateus (APASAM).
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarada e reconhecida como de utilidade pública para o Esta-
do do Pará, na forma da Lei nº 4.321, de 03 de setembro de 1970 e suas 
alterações, a Associação dos Pescadores, Aquicultores e Agricultores Fa-
miliares da Comunidade Quilombola São Mateus (APASAM), localizada no 
Município de Aurora do Pará, Margem Esquerda do Rio Capim, Zona Rural 
s/n, Comunidade São Mateus, CEP: 68.658-000.
Parágrafo único. A inobservância das disposições legais fará cessar, a qual-
quer tempo, a presente utilidade pública.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 5 de janeiro de 2024.         

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 10.325, DE 5 DE JANEIRO DE 2024
Institui no calendário oficial de eventos do Estado do Pará, a Semana Esta-
dual de Atenção à Saúde Mental. 
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Fica instituída, no calendário oficial de eventos do Estado do Pará, a 
Semana Estadual de Atenção à Saúde Mental, a ser realizada, anualmente, 
na semana que incluir o dia 10 de outubro. 
Art. 2º O evento definido no caput do artigo anterior tem os seguintes 
objetivos:
I - fomentar ações de conscientização acerca da importância do cuidado 
preventivo e tratamento adequado da saúde mental da população; 
II - promover o debate acerca de políticas públicas de prevenção e 
controle das enfermidades psíquicas; 
III - incentivar campanhas de prevenção e tratamento de distúrbios psí-
quicos propostas e desenvolvidas pela sociedade civil e iniciativa privada;
IV - divulgar pesquisas que indicam avanços científicos sobre o en-
frentamento dos transtornos mentais. 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 5 de janeiro de 2024.         

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 10.326, DE 5 DE JANEIRO DE 2024
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o 
Instituto Pedro Vieira.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarado e reconhecido como de utilidade pública para o Esta-
do do Pará, o Instituto Pedro Vieira, com sede e foro no Município de Belém, 
na Travessa Padre Eutíquio, nº 3.186, Bairro do Jurunas, CEP: 66.025-011.
Parágrafo único. A entidade de que trata este artigo obriga-se ao fiel cum-
primento do que preceituam os arts. 2º e 5º da Lei Estadual nº 4.321, de 
03 de setembro de 1970.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 5 de janeiro de 2024.         

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 10.327, DE 5 DE JANEIRO DE 2024
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a 
Cooperativa Mista de Desenvolvimento Econômico e Social do Crepurizão 
(COMIDEC). 
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarada e reconhecida como de utilidade pública para o Es-
tado do Pará, a Cooperativa Mista de Desenvolvimento Econômico e Social 
do Crepurizão (COMIDEC), fundada em 17 de abril de 2012 e registrada 
em cartório no dia 17 de abril de 2012, pessoa jurídica de direito privado, 
sem fins lucrativos, portadora do CNPJ nº 15.421.210/0001-20, com sede 
no Distrito de Crepurizão, Município de Itaituba, a Rodovia Transgarimpeira 
no KM 192. 
Art. 2º Esta concessão estadual confere à Cooperativa Mista de Desen-
volvimento Econômico e Social do Crepurizão (COMIDEC) a obtenção de 
benefícios gerados pela legislação pertinente nos programas, ações e ser-
viços prestados pelo Poder Público, inclusive, celebração de convênios e 
parcerias envolvendo recursos públicos.
 Art. 3º Os direitos assegurados à COMIDEC, neste diploma legal, serão man-
tidos enquanto perdurarem as atividades constantes em seu estatuto social. 
Art. 4º Esta Lei obriga a beneficiada ao fiel cumprimento do que dispõe a 
Lei Estadual nº 4.321, de 03 de setembro de 1970, alterada pela Lei nº 
5.713, de 7 de janeiro de 1992 e, também, pela Lei nº 5.823, de 17 de 
fevereiro de 1994.
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 5 de janeiro de 2024.         

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 10.328, DE 5 DE JANEIRO DE 2024
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Asso-
ciação dos Pescadores Artesanais, Aquicultores e Agricultores do Baixo Tocan-
tins (APAABAT).
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarada e reconhecida como de utilidade pública para o Es-
tado do Pará, nos termos da Lei nº 4.321, de 03 de setembro de 1970, a 
Associação dos Pescadores Artesanais, Aquicultores e Agricultores do Baixo 
Tocantins (APAABAT), pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrati-
vos, inscrita no CNPJ nº 46.746.438/0001-14, com sede na Rua Jeobaldo 
Caldas, nº 2599, Bairro Jardim Primavera, CEP: 68.400-000, no Município 
de Cametá.
Art. 2º A inobservância das disposições legais fará cessar, a qualquer 
tempo, a presente utilidade pública.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 5 de janeiro de 2024.         

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 10.329, DE 5 DE JANEIRO DE 2024
Institui o Dia Estadual do Capoeirista e do Mestre de Capoeira. 
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Fica instituído no calendário oficial de eventos do Estado do Pará, 
o Dia Estadual do Capoeirista e do Mestre de Capoeira, a ser celebrado, 
anualmente, no dia 15 de março. 
Art. 2º O Dia Estadual do Capoeirista e do Mestre de Capoeira tem como 
objetivo incentivar e promover atividades que explorem as origens cultu-
rais e históricas da capoeira, bem como sua prática em todas as modali-
dades em que se manifesta, seja como esporte, luta, dança ou música.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 5 de janeiro de 2024.         

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 10.330, DE 5 DE JANEIRO DE 2024
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o 
Instituto de Educação, Pesquisas, Cultura, Gestão Social e Desenvolvimen-
to Sustentável (LAOS DEO).
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono a 
seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarado e reconhecido como de utilidade pública para o Esta-
do do Pará, na forma da Lei nº 4.321, de 03 de setembro de 1970 e suas 
alterações, o Instituto de Educação, Pesquisas, Cultura, Gestão Social e 
Desenvolvimento Sustentável (LAOS DEO), CNPJ nº 07.626.036/0001-24, 
com sede e foro na Rua Lauro Corona, nº 105, Bairro da Paz, CEP: 68.515-
000, no Município de Parauapebas.
Parágrafo único. A inobservância das disposições legais fará cessar, a qual-
quer tempo, a presente utilidade pública.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 5 de janeiro de 2024.         

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 10.331, DE 5 DE JANEIRO DE 2024
Altera e acrescenta dispositivos à Lei nº 8.107, de 19 de fevereiro de 2015, 
que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração dos Ser-
vidores da Defensoria Pública do Estado do Pará.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Fica alterado o parágrafo único do art. 13 da Lei nº 8.107, de 19 de 
fevereiro de 2015, que passa a vigorar com a seguinte redação: 


